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EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO
EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REpRESENTAçAON. /105 i2015-MPC-AMBIENTAL

o MINISTÉRlo PÚBllco DE coNTAS, com fuìcro na constituição,

Lei Orgânìca e nos artigos 54' l, e 2BB, da Resolução no 0412002-1CEIAM' por

intermédiodoProcuradorsignatárìo,nostermosdaPortariaPG/MPCn'05'de

29 de junho de 2015, vem perante Vossa Excelência oferecer

REPRESENTAçÃO com o objetìvo de preconizar a apuração exaustiva e a

definição de responsabilid ade do Senhor Prefeito de Nova Olinda do Norte'

por possíveì ilegalidade de natureza grave e por lesão gravíssima ao meio

ambienteeàsadiaq ualidade de vida dos munícipes e regiões vizinhas' no

tocante ao estado de má gestão quanto à disposìção final d
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1. Este órgão ministerial tomou conhecimento, por meio de reportagem
veiculada na TV Amazonas (Jornar do Amazonas) , em 2s/ogr2o15r, do fragrante
de descarte irregular de lixo hospitalar, junto com os resíduos
lixeira pública/aterro do município de Nova Olinda do Node.

domésticos, na

2. Conforme registrado na reportagem, o descarte irregular inclui resíduos
dos serviços comprementares do sistema de fimpeza urbana assim como dos
serviços de saúde (bolsas de soro e sangue usadas, luvas, seringas e
medicamentos fora da varidade), impondo risco de contaminaçåo do rençor
freático, além de impactos sociais, pela possível transmissão de doenças à
população local, especialmente aos catadores que trabalham na lixeira
m u n icipal.

3 o fato se qualifica, em tese, até mesmo como cTime ambientar, capiturado
no artigo 56 da Lei n. 9605/1 998, de acordo com a redação clada pera Lei n.

12.305/2010, em desfavor de quem tenha efetivamente abandonado e mantido
em depósito a céu aberto, em lixão sem as características mínimas de aterro
sanitário/controlado, os resÍduos perigosos de origem hospitalar, contudo, ao
mesmo tempo, independentemente da definição da respo nsabrridade criminar, o
fato pode constituir, arnda, grave infração à ordem jurídica por omissäo
administrativa e improbidade do prefeito, do órgão ambiental licenciador e de
quantos respondam por unidades de saúde, pública e privada, no município de
Nova olinda do Norte e que tenham se servido do lixão para depósito e descarte
ìrregular, em especial, dos rejeitos perigosos hospitarares, em det.mento da
saúde da popu laçäo local.

4 segundo a Lei n. 12.305 12010 - da política Nacional de Resíduos sólidos,
são pro¡bidas a destìnação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos por

L Disponível emrhttpr//g1.globo.comfamfamatonas/amazonas-tv/videos/t/edicoes/v/coleta-
precaria-em-nova-olinda-do-norte/2580494/. Acesso em 26.08.2015
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lançamento in natura a céu aberto' exìgida a disposição final ambientalmente

adequada, por distribuição ordenada de rejeitos em aterros' observando normas

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde públìca e à

segurança e a minimizar os ìmpactos ambientais adversos A lei tem como

prìoridades a redução do volume de rejeitos gerados' a ampliaçäo da reciclagem'

aliada a mecanismos de coleta seletiva com inclusão social de catadores e a

extinção dos lixões

5. Destaca-se que a referida Lei prevê a gestão' o manejo e destinação dos

resíduos domésticos t "ornt'"ài" 
das cìdades como serviÇo público muntctpal

(delegável a particulares) ¿'ä";;ftane¡aao rnstiiuido e alavancado pelo

Municipìo a partir de P'"""T;"ì;;;rä ä"ttá" deResíduos sólidos' mas' sem

oreiuizo, de regime o" to""ïp""J*ilidade e obrigaçào de fazer dos produtores

:;'J#"ä".;Ë,J,:i::'""#Ëft:lixî*ix*;g:;:,å",n",::i::8,:
composiçáo dos danos l:n':t":i:;I'^,.'. ,t,,r* em Nova Olìnda do Norte

oue todos hospitars e untdades de saúde O'" 3t'T'lI"ì""""'ì i".î"*t o'"
também devem ser p'n" "ãtt" 

representação' pois devem comprovar quL
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integrada de residuos :o"oo: 'li:^::.I.I"i" n. ,".idro= sólidos'

"0"i""t";'it"ção 
do plano de gerenciamento de r€

6. Por outro lado' como a gestão adequada de residuos perigosos nao

prescinde de licenciamento ambìentat' de competència do órgáo integrante do

SISNAMA, também deveráo ser pade neste processo' como corresponsáveis

por omissão Ou tit"ufit-uçao adequada' os titulares do órgão municipal de

licenciamento ambiental å do lnstituto de Proteção Ambiental do Amazonas

IPAAM (cf art' 3 o da Leì n o 3 785' DE 24 DE JULHO D8 2012)

7, Aliás, a norma do art' 23' Vl' da Constìtuição da República preceitua ser

competência comum O" U"'U" dos Estados' do Distrito Federal e dos Municipios

proteger o Meìo Ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas'

A saúde é direito d" t;;' " 
O"u"' do Poder Público e todos têm direito ao Meio
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Ambiente ecologicamente equiribrado, bem de uso comum do povo e essenciar
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras geraçÕes, assegurada
mediante políticas econômicas, sociais, amb¡entais e outras que visem à
prevenção e à eriminação do risco de doenças e outros agravos e ao acesso
unìversal e igualitário às açÕes e servrços para sua promoção, proteção e
recuperação, sem qualquer discriminação.

B, Nesse contexto, este egrégio Tribunar de contas do Estado näo somente
tem prerrogativa para definir e apricar murtas aos agentes responsáveis pefos
atos omiss¡vos ilícitos e resivos acrma, mas também, na forma do artigo 40, vflr,
da constituição Amazonense, de assinar prazo às autoridades competentes
para que a lei ambientar seja efeÌivamente cumprida, de modo a tornar efetivo o

direito constitucional fundamental à sadia qualidade de vida e ao meio ambiente
hígìdo e equilibrado. Alternativamente, na forma da lei, também é possível, se
houver boa fé e boa vontade das partes, cerebrar termo de ajustamenio de
gestäo, em que se pactue tempo e modo para eliminar completamente o ilicito e
para compor os danos eventualmente verificados.

9. Pelo exposto, este Ministério púbrico de contas requer sejam notìficados
a se defenderem da acima narrada irregularidade por omissão o prefeito de Nova
olinda do Norte, demais gestores de unidades hospitalares no município e os
titulares dos órgâos de licenciamento ambiental, assegurada instrução técnrca
dos autos pelo Deparlamento de Audìtoria Ambientar do Tribunar - DEAMB,
facultada a manifestação de interesse na celebração de termo de ajustamento

de gestäo, na forma da lei.

10. Frustrada a composição, e confirmados, na instruçäo, os reqursitos de
responsabilização individual, esta coordenadoria ministerial espera seja julgada
procedente esta representação, com fixação de sançoes aos g

\

nominados, na forma do artigo 54, ll, da Lei Orgânica da Corte, e fi
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prazo para remoção do ilícito gravemente lesivo à saúde e ao meio ambiente'

sem prejuizo das representaçÕes externas aìnda pendentes e cabíveis

Pede recebimento' processamento' ciência dos encaminhamentos

e vista para parecer final definitivo

Manaus, 31 de ago

/]

S de 2015.
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RUY MARC,ELO ALE NCAR DE MEN ONçA

Procurador de contas, tìtulâ a Procurad oria e da C rdenad oria Ambiental

CARLOS ALBERTO
Procurador de Contas'

SOUZA A MEIDA
itular da 1" Procura doria
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